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Resumo

A Bacia Amazônica, a Bacia do Congo e Bornéu abrigam aproximadamente 78% das florestas 

tropicais remanescentes do mundo. Elas desempenham um papel fundamental na conservação da 

biodiversidade, na prestação de serviços ecossistêmicos e nos ciclos hidrológicos, mas continuam 

sofrendo de subfinanciamento crônico.

Até 2030, as florestas tropicais precisarão de USD 66,8 bilhões em financiamento adicional para 

a conservação florestal (USD 15,8 bilhões), a restauração florestal (USD 33,2 bilhões) e sistemas 

agroflorestais (USD 17,8 bilhões). No entanto, o financiamento atual depende de orçamentos de ajuda 

internacional em declínio e é fragmentado demais para permitir ações em escala territorial.

Novas tendências para enfrentar essa lacuna no financiamento florestal incluem o fortalecimento 

de abordagens de paisagem; a criação de estruturas de pagamento de longo prazo; e a garantia de 

financiamento direto para povos indígenas, comunidades locais e povos afrodescendentes.

O Fundo Florestas Tropicais para Sempre (TFFF), lançado na Cúpula do Clima de Belém, parte do processo 

da COP30, deve gerar aproximadamente USD 4 bilhões por ano em pagamentos aos países com florestas 

tropicais. Especificamente, ele poderá cobrir mais da metade do subcomponente de proteção florestal da 

lacuna de financiamento até 2030, se combinado com programas jurisdicionais de Emissões Reduzidas 

por Desmatamento e Degradação (REDD+). Isso representa um ponto de inflexão rumo à ampliação e 

integração do financiamento das florestas tropicais.

Palavras-chave: Financiamento Florestal; Serviços Ecossistêmicos; 
Bacia Amazônica; Bacia do Congo; Bornéu.
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MENSAGENS-CHAVE:

1. Importância socioeconômica das florestas tropicais

●	 As florestas tropicais são pontos críticos de biodiversidade. Elas abrigam mais da metade das 

espécies conhecidas no mundo, incluindo 62% das espécies de vertebrados terrestres globais 

e 72% das espécies de aves (Pillay et al., 2022), além de fornecerem serviços ecossistêmicos 

relacionados ao carbono, à energia e à água (Smith et al., 2023).

●	 Mais de 1 bilhão de pessoas da zona rural vivem dentro ou nas proximidades (≤ 5 km) de florestas 

tropicais; a maioria se encontra em situação de baixa renda (Newton et al., 2020), incluindo 

muitos povos indígenas, afrodescendentes e comunidades locais.

●	 O IPCC estima que as opções de mitigação relacionadas à Agricultura, Florestas e Outros Usos da 

Terra (AFOLU) sejam formas mais econômicas de reduzir as emissões líquidas: aproximadamente 

3,5–3,6 GtCO₂-eq por ano podem ser alcançadas a um custo de 0 a 20 USD tCO₂-eq⁻¹, com 4 

GtCO₂-eq yr⁻¹ adicionais custando de 20 a 50 USD tCO₂-eq⁻¹ (IPCC, 2022). 

●	 As estimativas do valor dos serviços ecossistêmicos das florestas tropicais variam de 1.837 a 

2.355 dólares por hectare por ano, ressaltando o valor econômico das florestas tropicais (para 

detalhes, consulte a Tabela 1).

●	 No entanto, a perda de florestas tropicais primárias nesta década, impulsionada pelo crescimento 

agrícola (Sims et al., 2025) e, cada vez mais, por incêndios florestais e outros distúrbios (Lapola 

et al., 2023), continua sendo maior do que há dez anos e atingiu um recorde de 6,7 milhões de 

hectares perdidos em 2024 e 4,3 milhões de hectares em 2025 (Goldman et al., 2025, 2026).

●	 Os esforços atuais relativos à conservação e restauração florestal têm se concentrado em 

economias avançadas e de renda mais elevada, em função dos padrões de gastos públicos, 

enquanto as necessidades não atendidas são maiores nos países de baixa renda com economias 

baseadas em florestas tropicais.

●	 O financiamento florestal continua estruturalmente desalinhado com as necessidades das 

florestas tropicais. Em 2023, apenas USD 12,9 bilhões (17%) dos gastos públicos nacionais com 

florestas foram investidos por países com florestas tropicais, enquanto o financiamento público 

internacional destinado às florestas tropicais atingiu apenas USD 1,6 bilhão alocado a países e 

regiões tropicais (PNUMA, 2025; Tabela 2).

2. Limites do financiamento florestal tradicional
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●	 Prevê-se que a Ajuda Oficial ao Desenvolvimento (AOD) diminua em 15% em 2026, após um 

declínio de 9% em 2025 (OCDE, 2025); ao mesmo tempo, os fundos multilaterais aumentaram o 

financiamento, mas adicionaram complexidade ao processo (Figura 1), sugerindo que é improvável 

que o financiamento concessional consiga preencher a lacuna no financiamento florestal.

●	 Os subsídios públicos existentes, incluindo programas de crédito agrícola, poderiam ser 

redirecionados para atividades benéficas às florestas, mas esse potencial permanece amplamente 

inexplorado. 

●	 Até 2030, as regiões de florestas tropicais precisarão de mais recursos para a proteção florestal 

(USD 15,8 bilhões), a restauração florestal (USD 33,2 bilhões) e os sistemas agroflorestais (USD 

17,8 bilhões), totalizando USD 66,8 bilhões (FCLP, 2025; PNUMA, 2025).

●	 Novos modelos de financiamento florestal combinam subsídios concessionais com crédito, 

capital próprio e financiamento misto, envolvendo o setor privado de forma mais significativa, 

por meio de abordagens em escala territorial e paisagística, estruturas de pagamento de longo 

prazo e incentivos para a manutenção das florestas em pé, complementando as estratégias 

existentes de Redução de Emissões decorrentes do Desmatamento e da Degradação (REDD+).

●	 O financiamento direto para povos indígenas, comunidades locais e povos afrodescendentes 

ganhou prioridade nos modelos emergentes, com mecanismos dedicados de repartição direta 

de benefícios, embora o financiamento para seus direitos de posse atualmente seja de apenas 

USD 270 milhões por ano, muito abaixo das necessidades identificadas (Baker & Smith, 2025; 

Tabela 3).

●	 O Fundo Florestas Tropicais para Sempre (TFFF) é uma nova estrutura de financiamento misto, 

projetada para mobilizar USD 125 bilhões e viabilizar pagamentos anuais de longo prazo com 

base na cobertura florestal tropical. Mais de 50 países endossaram sua declaração de lançamento, 

incluindo países que representam 90% da cobertura florestal tropical (TFFF, 2025; Figura 2).

●	 O TFFF pode suprir mais da metade do déficit de financiamento na proteção florestal até 

2030, se combinado com programas jurisdicionais de REDD+ (FCLP, 2025). O TFFF também 

inova ao alocar 20% dos recursos diretamente aos povos indígenas, comunidades locais e povos 

afrodescendentes (Figura 3).

3. Novas tendências no financiamento  florestal
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Recomendações para formuladores de políticas e para o 
setor financeiro:

1.	 Priorizar o financiamento para regiões de florestas tropicais, reconhecendo que elas fornecem 

serviços ecossistêmicos que beneficiam as comunidades em escalas local, regional e global e são 

essenciais para enfrentar as crises climáticas, de biodiversidade e de desertificação (IPCC, 2022a, 

2022b).

2.	 Apoiar o Fundo Florestas Tropicais para Sempre (TFFF), um novo instrumento destinado a 

fortalecer a integração do financiamento florestal, por meio da reformulação de incentivos para 

a conservação florestal e da geração de receitas anuais significativas para os países com florestas 

tropicais (FCLP, 2025; TFFF, 2025).

3.	 Promover o apoio institucional e os marcos legais que integrem a avaliação dos serviços 

ecossistêmicos para orientar as prioridades estratégicas nacionais e regionais, reconhecendo 

todo o alcance dos serviços ecossistêmicos das florestas tropicais nas escalas local, regional e 

global (ver Tabela 1).

4.	 Priorizar a alocação direta e dedicada de recursos financeiros aos povos indígenas, às 

comunidades locais e aos povos afrodescendentes, fortalecendo a capacidade de implementação 

de organizações representativas e com base local.

5.	 Adotar métricas florestais que sejam replicáveis e escaláveis, para que os dados sobre 

monitoramento florestal, resultados de conservação, desmatamento e degradação sejam 

acessíveis em toda a região tropical.

6.	 Aumentar o financiamento internacional para o clima destinado aos países com florestas 

tropicais, que atualmente recebem apenas uma fração dos gastos públicos globais direcionados 

às florestas (PNUMA, 2025).

7.	 Redirecionar os subsídios públicos existentes, incluindo programas de crédito agrícola, para 

atividades que contribuam positivamente para as florestas (OCDE, 2025).

8.	 Ampliar o financiamento público nacional para o financiamento florestal em regiões tropicais, 

criando incentivos para atividades econômicas baseadas na biodiversidade que demonstrem 

uma relação causal direta com a conservação florestal e sejam compatíveis com os ecossistemas 

florestais existentes.

9.	 Priorizar estruturas de financiamento misto que combinem financiamento concessional, 

garantias e instrumentos baseados em resultados para preencher a lacuna anual de USD 66,8 

bilhões no financiamento das florestas tropicais projetada para 2030 (FCLP, 2025; OCDE, 2025).

10.	Explorar variações do modelo TFFF para possibilitar o financiamento em grande escala de outras 

modalidades de financiamento florestal.
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Resumo gráfico:

*AFOLU: Agricultura, florestas e outros usos da terra; a sigla vem do inglês Agriculture, Forestry and Other Land Use.  
**PIs e CLs: Povos Indígenas, Comunidades Locais e Povos Afrodescendentes.
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1. Introdução

Os sistemas florestais tropicais prestam 

serviços de regulação climática, ciclo 

hidrológico e conservação da biodiversidade 

que sustentam meios de subsistência e 

estabilidade socioeconômica muito além das 

fronteiras nacionais (Hubau et al., 2020; IPCC, 

2022a). Pesquisas demonstram que as florestas 

tropicais funcionam como componentes 

interconectados de um único sistema global, no 

qual a degradação em uma região pode gerar 

efeitos em cascata além das fronteiras (Artaxo 

et al., 2022; Armstrong McKay, 2022; IPCC, 

2022b). Ao mesmo tempo, a conservação e a 

restauração florestal estão entre as soluções 

baseadas na natureza mais econômicas para 

a mitigação das mudanças climáticas (IPCC, 

2022b). No entanto, apesar de sua importância, 

as florestas tropicais continuam subfinanciadas 

e ameaçadas.

Traduzir o valor das florestas tropicais 

em métricas econômicas continua sendo 

um obstáculo para atrair capital na escala 

necessária (Rizkiah & Abdelli, 2025). Iniciativas 

recentes realizadas no contexto da Convenção-

Quadro das Nações Unidas sobre Mudanças 

Climáticas (UNFCCC) buscaram aumentar o 

financiamento florestal. Por exemplo, o Roteiro 

de Baku a Belém e o Círculo de Ministros das 

Finanças delinearam estratégias relevantes 

para reformar o financiamento multilateral, 

melhorar o acesso ao financiamento climático e 

viabilizar oportunidades de investimento, com 

o objetivo de ampliar o financiamento para 

os países em desenvolvimento para até USD 

1,3 trilhão anualmente até 2035 (Presidências 

da COP29 e da COP30, 2025). Entre as novas 

fontes de receita propostas para as florestas 

tropicais, o TFFF sinaliza um reconhecimento 

crescente de que a conservação e a proteção 

das florestas tropicais exigem mecanismos 

de financiamento integrados, proporcionais 

aos benefícios globais que esses ecossistemas 

proporcionam.

Este resumo temático apresenta uma 

pesquisa sobre as florestas tropicais na Bacia 

Amazônica, na Bacia do Congo e em Bornéu 

que sustenta a necessidade de mecanismos 

de financiamento florestal que reconheçam 

as florestas tropicais como prestadoras de 

serviços ecossistêmicos globais.1 A Seção 2	

analisa a importância socioeconômica e 

ecológica das florestas tropicais. A Seção 3 

apresenta alguns dos limites das estruturas 

tradicionais de financiamento florestal, 

incluindo os primeiros mercados de carbono. 

A Seção 4 examina as tendências emergentes 

no financiamento da conservação das florestas 

tropicais. A Seção 5 analisa o TFFF como uma 

inovação no financiamento florestal que reúne 

várias das tendências emergentes discutidas 

na seção anterior. A Seção 6 apresenta uma 

breve conclusão.

1   Bornéu é um caso ilustrativo dentro da região mais ampla das florestas tropicais do Sudeste Asiático e do Pacífico, refletindo 
o foco do Painel Científico para Bornéu. No entanto, o caso de Bornéu deve ser visto em perspectiva, levando em conta também 
a importância de outras florestas tropicais da região, incluindo a Bacia do Rio Mekong, a Papua indonésia e a Papua-Nova Guiné 
(Cámara-Leret et al., 2020; de Bruyn et al., 2014).
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2. Importância 
Socioeconômica e 
Ecológica das Florestas 
Tropicais

As florestas tropicais estão entre os sistemas que 

sustentam a vida no planeta, regulando o clima 

global por meio do sequestro de carbono e da 

reciclagem de umidade, o que gera precipitação 

em escala continental (Costanza et al., 2017; 

Dasgupta, 2021; Smith et al., 2023; Spracklen et 

al., 2012). Elas também são pontos críticos de 

biodiversidade, abrigando mais da metade das 

espécies conhecidas no mundo, incluindo 62% 

das espécies de vertebrados terrestres globais 

e 72% das espécies de aves (Pillay et al., 2022). 

As florestas tropicais oferecem contribuições 

importantes e variadas para a vida na Terra. As 

florestas da Bacia Amazônica desempenham 

um papel importante nos ciclos de nutrientes, 

hidrológicos e energéticos. Por exemplo, estudos 

sobre reciclagem de umidade mostram que 

a evapotranspiração da floresta amazônica 

contribui com uma parcela substancial das 

chuvas agrícolas no centro-oeste do Brasil: até 

40% da precipitação mensal na área conhecida 

como arco de desmatamento e até cerca de um 

terço da precipitação anual em partes do Mato 

Grosso e do Mato Grosso do Sul (O’Connor et 

al., 2021; Mattos et al., 2024). As florestas da 

Bacia do Congo regulam o clima em toda a África 

Subsaariana e sequestram carbono a uma taxa 

cerca de seis vezes maior do que a da Amazônia 

(Hubau et al., 2020), enquanto as florestas de 

turfa de Bornéu armazenam carbono equivalente 

a décadas de emissões no Sul da Ásia (Page & 

Hooijer, 2016; Sasmito et al., 2025). No entanto, 

evidências recentes indicam que áreas degradadas 

e desmatadas nesses biomas podem agora 

funcionar como fontes líquidas de carbono (Gatti 

et al., 2021; Hubau et al., 2020), ressaltando a 

urgência de interromper novas perdas.

Essa importância ecológica é acompanhada pelo 

potencial de mitigação dos sistemas terrestres. 

O IPCC estima que as opções de Agricultura, 

Florestas e Outros Usos da Terra (AFOLU) 

poderiam oferecer um potencial de mitigação 

de aproximadamente 8–14 GtCO₂-eq ano⁻¹ entre 

2020 e 2050, a custos inferiores a USD 100 tCO₂-

eq⁻¹, com aproximadamente 3,5–3,6 GtCO₂-eq/

ano (25–40%) disponíveis a custos inferiores a USD 

20/tCO₂-eq (IPCC, 2022). Embora essa estimativa 

inclua opções agrícolas e de uso da terra além das 

florestas tropicais, ela demonstra que a mitigação 

relacionada às florestas e baseada na terra pode 

representar um componente comparativamente 

econômico da ação climática global quando 

apoiada por governança, salvaguardas e 

financiamento adequados.

A Tabela 1 apresenta avaliações econômicas dos 

serviços ecossistêmicos prestados pelas florestas 

tropicais na Bacia Amazônica, na Bacia do Congo 

e em Bornéu. As estimativas globais variam de 

USD 1.837 a USD 2.355 por hectare por ano, 

apontando para os benefícios econômicos 

substanciais dessas florestas para a comunidade 

global. A comparação direta entre os estudos é 

limitada por diferenças nos serviços incluídos, 

na escala espacial, na variabilidade dos serviços 

e nos métodos de avaliação aplicados; portanto, 

os números devem ser interpretados como 

indicativos, e não definitivos. No entanto, em 
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conjunto, esse conjunto de estudos demonstra 

que os serviços ecossistêmicos prestados pelas 

florestas tropicais são substanciais. Além da 

avaliação, um desafio central que permanece 

é traduzir essas estimativas de serviços 

ecossistêmicos em mecanismos de pagamento 

exequíveis, já que a existência de grande valor 

econômico não cria as condições institucionais 

por meio das quais as florestas possam gerar 

fluxos de receita contratáveis.

Escala Fonte Principais conclusões Serviços ecossistêmicos e implicações políticas

Global De 
Groot 
et al., 
2012

Valor mediano dos 
serviços ecossistêmicos 
das florestas tropicais 
estimado em USD 2.355 
por ha/ano

Sequestro de carbono, regulação hídrica, fornecimento 
de alimentos e madeira, habitat; os preços de mercado 
subvalorizam as florestas tropicais; as políticas devem 
internalizar os serviços não mercadológicos nas decisões 
sobre uso da terra

Global Taye et 
al., 2021

Valor mediano dos 
serviços ecossistêmicos 
florestais: USD 1.837 por 
ha/ano

Sequestro de carbono, regulação hídrica, biodiversidade, 
produtos florestais não madeireiros; a dependência de 
avaliações baseadas em um único serviço subestima o 
valor total da floresta 

Bacia
Amazônica

J. C. A. 
Baker 
et al., 
2026

A geração de chuvas 
na Bacia Amazônica foi 
avaliada em uma mediana 
de USD 59,4 por ha/ano; 
Amazônia Legal brasileira: 
USD 19,6 ± 7 bilhões/ano

Geração de chuva e reciclagem de umidade, mas a 
conversão da chuva em pagamentos contratáveis 
apresenta desafios significativos, dada a variabilidade 
natural da precipitação 

Bacia do 
Congo

World 
Bank 
Group, 
2025

As florestas da Bacia 
do Congo tinham um 
valor patrimonial total 
estimado em USD 23,2 
trilhões em 2020

Armazenamento de carbono, regulação climática, serviços 
de provisão doméstica e contabilidade do capital natural; a 
Bacia do Congo retém cerca de 90,9 bilhões de toneladas de 
carbono, o equivalente a 333,5 bilhões de toneladas de CO₂; 
significativo para o cumprimento das metas climáticas globais

Bornéu Brander 
et al., 
2018

Estima o valor anual dos 
serviços ecossistêmicos 
da bacia hidrográfica de 
Baleh em USD 180,33 
milhões/ano

Sequestro de carbono, regulação de sedimentos, 
regulação de enchentes, abastecimento de água doce, 
conservação florestal e conservação de espécies; a 
avaliação das bacias hidrográficas florestadas de Bornéu 
indica benefícios públicos substanciais que muitas vezes 
são excluídos das decisões sobre o uso da terra

Tabela 1. Avaliação econômica dos serviços ecossistêmicos em diferentes escalas nas regiões tropicais.2 
Resumo de estudos selecionados de avaliação de serviços ecossistêmicos das florestas tropicais em escalas global, 
regional e local, abrangendo serviços como sequestro de carbono, regulação hídrica, conservação da biodiversidade, 
serviços de provisão e valores culturais. O uso de diferentes métodos e categorias de serviços ecossistêmicos leva 
a estimativas variadas que ilustram como as florestas tropicais em pé geram um valor econômico substancial que, 
muitas vezes, é excluído das decisões sobre uso da terra e financiamento.  

2   Esta tabela não é exaustiva e concentra-se em estudos que estimam o valor dos serviços ecossistêmicos florestais. Outros 
estudos avaliam a importância econômica das florestas tropicais em pé por meio da produção baseada na biodiversidade, de 
produtos florestais não madeireiros e de caminhos de bioeconomia orientados para a inovação. Por exemplo, o estudo “Nova 
Economia da Amazônia”, do WRI, estima o potencial de uma economia de floresta em pé na Amazônia brasileira, incluindo 
atividades de bioeconomia ligadas à conservação florestal, produtos baseados na biodiversidade, restauração e desenvolvimento de 
baixo carbono (Nobre et al., 2023).

Quando as florestas são vistas como parte de um 

sistema global, tornam-se evidentes benefícios 

emergentes que não podem ser captados por 

meio de estudos restritos a uma única região 

(Folke et al., 2004; Hubau et al., 2020; Liu et 

al., 2007). Pesquisas comparativas globais 

mostram que a governança florestal comunitária 

produz consistentemente resultados positivos 
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nas proximidades (≤ 5 km) das florestas em 

países tropicais, muitas delas em contextos de 

baixa renda (Newton et al., 2020; World Bank, 

2004). As formas que esse sustento assume 

incluem a proteção de bacias hidrográficas 

(Franco et al., 2025) e o fornecimento de 

produtos da bioeconomia e outras práticas de 

subsistência (IPCC, 2022a). A gestão responsável 

das comunidades florestais costuma estar 

inserida em relações culturalmente específicas 

com a terra e a água, incluindo caça, coleta, 

pesca, agrossilvicultura, cultivo itinerante, 

manejo de sementes e culturas, e outras 

práticas alimentares que sustentam a soberania 

alimentar e a continuidade cultural (FAO & 

FILAC, 2021). Estudos indicam que as práticas 

de manejo comunitário da terra têm sido 

associadas a menores (Baragwanath & Bayi, 

2020; Qin et al., 2023; Walker et al., 2020). Nesse 

sentido, as florestas tropicais fornecem serviços 

ecossistêmicos para a subsistência local.

Apesar de sua importância, as florestas tropicais, 

tanto historicamente quanto atualmente, 

permanecem sob ameaça. No Mapa 1, é possível 

examinar as tendências de desmatamento 

e degradação nos biomas tropicais (Geist & 

Lambin, 2002; Hosonuma et al., 2012; Sims et 

al., 2025). Juntas, as florestas tropicais intactas 

para o carbono, a biodiversidade e os meios 

de subsistência em todas as regiões tropicais 

(Fischer et al., 2023), sugerindo que abordagens 

inter-regionais podem gerar ganhos mútuos 

impossíveis de serem alcançados por meio de 

estratégias fragmentadas. As funções distintas, 

mas interconectadas, desses sistemas florestais 

reforçam os limites planetários e a resiliência, 

enquanto sua degradação ameaça desencadear 

pontos de inflexão com consequências de 

longo alcance que se estendem muito além das 

fronteiras regionais (Armstrong McKay et al., 

2022; Lenton et al., 2019). Análises científicas 

revelam que lidar com esses riscos integrados 

requer uma reestruturação fundamental 

dos mecanismos de financiamento florestal 

para abordar riscos interconectados, em vez 

de isolados, por meio do direcionamento 

coordenado do financiamento climático em 

todos os biomas tropicais (Austin et al., 2025).

Além de suas funções biofísicas, as florestas 

tropicais sustentam milhões de povos indígenas 

e muitas comunidades que dependem da 

floresta, para as quais as florestas são o meio 

de subsistência e também os territórios de 

sua reprodução cultural, espiritual e social.3 As 

florestas tropicais sustentam mais de um bilhão 

de pessoas da zona rural que vivem dentro ou 

3   No âmbito do financiamento florestal e climático, o termo “Povos Indígenas e Comunidades Locais” (PI e CL) é frequentemente 
utilizado. Este resumo temático evita essa abreviação sempre que possível e se refere separadamente aos Povos Indígenas, às 
Comunidades Locais e aos Povos Afrodescendentes, reconhecendo que os Povos Indígenas detêm direitos coletivos distintos nos 
termos do direito internacional e não devem ser confundidos com outros grupos, conforme destacado pelo Fórum Permanente 
das Nações Unidas para as Questões Indígenas, Mecanismo de Peritos sobre os Direitos dos Povos Indígenas e pelo Relator Especial 
sobre os direitos dos povos indígenas (Barume Kwokwo, 2025). O termo “comunidades que dependem da floresta” é utilizado aqui 
apenas como um conceito analítico abrangente para comunidades cujos meios de subsistência, culturas ou governança territorial 
estão materialmente ligados às paisagens florestais; não se destina a ser uma categoria jurídica nem a substituir a autoidentificação 
de povos e comunidades específicos. Termos como “comunidades locais”, “povos dependentes da floresta”, “povos próximos à 
floresta” e “comunidades que dependem da floresta” são utilizados de maneiras diferentes na literatura.
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nos três biomas destacados representam 

aproximadamente 78% das áreas globais de 

florestas tropicais intactas (Centro Comum de 

Pesquisa da Comissão Europeia [EC JRC], 2026).4 

Globalmente, a perda de florestas tropicais 

primárias nesta década continua sendo maior do 

que na década anterior, atingindo um recorde 

de 6,7 milhões de hectares perdidos em 2024 

e, em seguida, caindo para 4,3 milhões de 

hectares em 2025 (Goldman et al., 2025, 2026). 

As evidências indicam que, embora a agricultura 

seja o principal fator de desmatamento 

tropical (Curtis et al., 2018), a maior parte do 

desmatamento tropical (>90%) ocorre em áreas 

onde a agricultura é o principal fator de perda da 

cobertura arbórea, e uma parcela significativa do 

desmatamento tropical (45%–65%, dependendo 

da região) foi transformada em parcelas agrícolas 

produtivas nos anos anteriores (Pendrill et al., 

2022; Sims et al., 2025). 

4   Essa estimativa foi calculada utilizando o conjunto de dados sobre Florestas Tropicais Úmidas do Centro Comum de Pesquisa 
da Comissão Europeia (EC JRC, 2026), seguindo a abordagem de classificação e cálculo desenvolvida por Vancutsem et al. (2021). 
Os dados brutos do EC JRC foram processados em um SIG para estimar a área de floresta tropical úmida intacta nas três regiões 
destacadas — a Bacia Amazônica, a Bacia do Congo e a Ilha de Bornéu — e, em seguida, comparados com a área global de floresta 
tropical úmida intacta em toda a região tropical.

Mapa 1. Florestas tropicais, desmatamento e degradação florestal nas três maiores 
regiões de florestas tropicais, com ênfase no maior bioma florestal de cada região. 
Esquerda: América Latina, com ênfase na Bacia do Rio Amazonas; canto superior direito: África, com ênfase 
na Bacia do Congo; e canto inferior direito: Sudeste Asiático, com ênfase em Bornéu. As classes florestais 
distinguem florestas tropicais úmidas intactas e degradadas; o desmatamento é mostrado para os períodos de 
2001–09 e 2010–24; e a degradação é mostrada para 2024–25. Fonte: EC JRC, 2026. Base cartográfica: GADM.
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Regionalmente, a pecuária é o principal fator 

de desmatamento na Bacia Amazônica, sendo 

responsável por 41% do desmatamento tropical 

global (Tyukavina et al., 2017); a agricultura 

de subsistência impulsiona a perda florestal 

na Bacia do Congo (Tyukavina et al., 2018), 

contribuindo com 20% globalmente; e as 

plantações industriais caracterizam os padrões 

de desmatamento em Bornéu, com o óleo de 

palma contribuindo com 5% do desmatamento 

global, mas 50% do desmatamento no Sudeste 

Asiático (Pendrill et al., 2022). O segundo fator 

mais comum de perda florestal globalmente 

são os incêndios florestais, cuja ocorrência e 

persistência têm aumentado (Lapola et al., 

2023). Com a globalização e a crescente escassez 

de terras produtivas, abordagens específicas 

para cada bioma correm o risco de ignorar o 

vazamento e os efeitos colaterais do uso da terra, 

pelos quais a conservação ou o reflorestamento 

em uma região podem deslocar as pressões 

agrícolas, madeireiras ou de conversão de terras 

para outras regiões por meio de respostas do 

comércio e da cadeia de suprimentos (Lambin & 

Meyfroidt, 2011; Meyfroidt et al., 2010; Villoria 

et al., 2022; zu Ermgassen et al., 2020). Assim, 

a prestação de serviços ecossistêmicos acarreta 

altos custos. Como esses usos concorrentes da 

terra frequentemente geram retornos privados 

mais imediatos do que as florestas em pé, a 

conservação envolve tanto custos diretos de 

implementação quanto custos de oportunidade 

para os gestores de recursos, que podem abrir 

mão de renda proveniente da agricultura, da 

pecuária, da extração de madeira ou de outras 

formas de conversão de terras (Grupo de Trabalho 

sobre Finanças Sustentáveis do G20, 2024).

Além das pressões decorrentes do comércio 

de commodities e dos incêndios florestais, 

o crime ambiental organizado — incluindo 

a grilagem de terras, o desmatamento 

ilegal e a violência relacionada à terra — 

pode representar um fator subestimado do 

desmatamento tropical, particularmente 

na Amazônia, onde a insegurança fundiária 

amplifica essas dinâmicas (Azevedo-Ramos 

et al., 2020; Moutinho & Azevedo-Ramos, 

2023). A apropriação ilegal de terras, o 

desmatamento ilegal, o registro fraudulento 

de terras e a violência relacionada à terra 

podem formar uma sequência interligada: 

as florestas são invadidas ou reivindicadas 

ilegalmente, madeiras valiosas são extraídas, 

incêndios e desmatamento são utilizados para 

consolidar a ocupação e, posteriormente, 

a terra é convertida em pastagem ou 

ativos especulativos. Nesse contexto, o 

desmatamento não é apenas um subproduto 

da expansão das commodities, mas também 

uma estratégia para a apropriação de terras, 

o controle territorial e a formação de ativos 

especulativos (Stabile et al., 2020). As florestas 

públicas que não foram legalmente designadas 

como territórios indígenas, unidades de 

conservação, concessões florestais ou outra 

categoria reconhecida de posse da terra são 

vulneráveis a essas dinâmicas, tornando a 

regularização fundiária, a aplicação da lei e a 

proteção das comunidades locais componentes 

centrais de qualquer estratégia integrada de 

financiamento florestal (Moutinho & Azevedo-

Ramos, 2023; Rajão et al., 2020).
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Em suma, o investimento internacional 

coordenado em estruturas que tratem as 

florestas tropicais como infraestrutura global 

compartilhada pode ajudar a combater os fatores 

que impulsionam o desmatamento (Steffen et 

al., 2015). Abordagens regionais fragmentadas 

correm o risco de ignorar as sinergias e os riscos 

sistêmicos revelados pela análise global. Assim, 

estratégias internacionais de conservação 

são essenciais para ampliar os benefícios 

mútuos e proteger contra vulnerabilidades 

compartilhadas entre esses sistemas florestais 

vitais, estabelecendo a necessidade imperativa 

de mecanismos inovadores de financiamento 

que possam operar de forma eficaz em todo o 

sistema interconectado de florestas tropicais 

(Folke et al., 2004; Gardner et al., 2009; Sullivan 

et al., 2017; Walker et al., 2020).

3. Limites do 
Financiamento Florestal 
Tradicional

Apesar do valor dos serviços ecossistêmicos 

que as florestas tropicais fornecem, a escala, 

a composição e a trajetória do financiamento 

florestal atual (dominado por fluxos públicos e 

concessões em declínio) estão desalinhadas com 

os recursos necessários para atingir as metas 

globais de clima e biodiversidade. Isso reflete 

uma falha de mercado, uma vez que os serviços 

ecossistêmicos fornecidos pelas florestas 

tropicais são bens públicos que continuam 

sendo insuficientemente valorizados nos 

mercados e nas decisões de investimento (Stern, 

2007; Salzman et al., 2018; Dasgupta, 2021). O 

financiamento florestal tradicional é limitado 

por: (1) a concentração de recursos nas florestas 

temperadas, com as áreas de florestas tropicais 

recebendo níveis mais baixos de investimento; (2) 

a dependência de financiamento concessional, que 

pode estar sujeito a ciclos de financiamento de 

curto prazo; e (3) abordagens fragmentadas. 

O financiamento florestal é necessário como 

parte do Roteiro de Baku a Belém, mais amplo, 

para mobilizar USD 1,3 trilhão em financiamento 

climático internacional até 2035 (Presidência da 

COP29 e Presidência da COP30, 2025; FCLP, 2025), 

mas os fluxos existentes continuam fortemente 

concentrados nas economias avançadas. O 

Programa das Nações Unidas para o Meio 

Ambiente (PNUMA) estima que o financiamento 

florestal global total atingiu USD 84 bilhões em 

2023, dos quais 91% (aproximadamente USD 

75 bilhões) vieram de recursos públicos, sendo 

o restante proveniente de recursos privados 

(PNUMA, 2025). Dos gastos públicos nacionais, 

apenas USD 12,9 bilhões (17%) foram investidos 

por 31 países com florestas tropicais (PNUMA, 

2025, p. 13), sendo que a maior parte dos gastos 

públicos com florestas ocorreu fora dos trópicos. 

Além disso, o PNUMA estima que o financiamento 

público internacional para florestas tenha sido 

de apenas USD 2,9 bilhões, dos quais 58% (USD 

1,6 bilhão) foram alocados a países e regiões 

tropicais (PNUMA, 2025, p. 17). A distribuição 

dos gastos públicos nacionais e do financiamento 

público internacional para florestas indica 

um desequilíbrio estrutural entre a presença 

de florestas nos trópicos e o financiamento 

direcionado às florestas nas regiões temperadas.
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As florestas tropicais, por outro lado, continuam 

mais dependentes de doações e de financiamento 

público em condições concessionais. Em 2023, por 

exemplo, aproximadamente 80% (USD 2,3 bilhões) 

do financiamento público internacional para 

florestas foi oferecido em condições concessionais, 

principalmente por meio de doações da Ajuda 

Oficial ao Desenvolvimento (AOD), na forma de 

projetos de curto prazo ou apoio fragmentado de 

governos estrangeiros (PNUMA, 2025). Embora 

esse financiamento continue essencial, sua 

natureza fragmentada e baseada em projetos o 

torna pouco adequado para apoiar a capacidade 

institucional de longo prazo, a continuidade 

e os incentivos necessários para reduzir o 

desmatamento. Além disso, a dependência do 

financiamento concessional é cada vez mais 

arriscada, já que tendências recentes sugerem que 

os orçamentos de ajuda estão sendo reduzidos 

sistematicamente. Projeções da Organização para 

a Cooperação e Desenvolvimento Econômico 

(OCDE) indicam que a AOD líquida deve cair 

15% em 2026, após um declínio de 9% em 

2025, com maior incerteza a partir de 2026 e 

impactos desproporcionais nos países menos 

desenvolvidos e na África Subsaariana (OCDE, 

2025). Essas tendências sugerem que os modelos 

de financiamento baseados em doadores 

provavelmente não conseguirão preencher 

a lacuna de financiamento florestal e podem 

se tornar menos confiáveis com o tempo. A 

dependência contínua dos fluxos de ajuda deixa 

a conservação das florestas tropicais exposta 

à volatilidade nos países doadores, em vez de 

contar com acordos de financiamento estáveis. Ao 

mesmo tempo, os subsídios públicos existentes, 

incluindo programas de crédito agrícola como 

o Plano Safra do Brasil, representam recursos 

significativos que poderiam ser redirecionados 

para atividades benéficas às florestas, reduzindo a 

dependência de capital externo (OCDE, 2025). 

O financiamento florestal tradicional também é 

limitado por sua dependência de recursos públicos 

concessionais e fragmentados.5 Investimentos 

no uso sustentável da terra e na silvicultura 

geralmente envolvem horizontes de tempo 

longos, retornos incertos e condições complexas 

de governança (Assunção et al., 2025). Ao 

mesmo tempo, o financiamento público pode 

desempenhar um papel catalisador além dos 

gastos diretos, alinhando incentivos; reduzindo 

os riscos do investimento privado; e coordenando 

instrumentos fiscais, regulatórios e de mercado 

em direção a uma missão comum de deter 

o desmatamento e promover o crescimento 

econômico sustentável (Rizkiah & Abdelli, 2025).

Embora os mercados de carbono tenham 

sido aclamados como uma fonte potencial de 

financiamento florestal, até o momento os 

resultados têm sido decepcionantes, devido a uma 

série de fatores. Em primeiro lugar, a natureza 

5   Além da questão do financiamento público, há também limitações na infraestrutura circundante e nas condições propícias 
necessárias para mobilizar capital em grande escala. Embora essas condições propícias não sejam o foco deste resumo temático, 
a ampliação do financiamento florestal depende de taxonomias e critérios de elegibilidade mais claros; sistemas confiáveis de 
medição, relatório e verificação (MRV); métricas comparáveis para desmatamento e degradação; padrões de due diligence e 
salvaguardas; capacidade de gestão de fundos públicos; e instrumentos de transferência ou mitigação de risco, como garantias, 
seguros, capital de primeira perda e outras estruturas de financiamento misto. Esses elementos são particularmente importantes 
no financiamento florestal e do uso da terra, onde a incerteza em torno de adicionalidade, vazamento, permanência, governança e 
modelos de receita de longo prazo pode limitar a mobilização de capital privado (Assunção et al., 2025; Badgley et al., 2022; Grupo 
de Trabalho sobre Finanças Sustentáveis do G20, 2024; Sills et al., 2014; PNUMA, 2025; West et al., 2023).
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voluntária dos mercados de carbono voluntários 

não resulta em uma demanda consistente por 

créditos. Isso é agravado pela incerteza relacionada 

ao valor reputacional do investimento em 

compensações baseadas em florestas, dados os 

repetidos ataques da mídia a alguns projetos (por 

exemplo, Guardian, West, etc.). Ao mesmo tempo, 

o processo demorado e incerto necessário para 

o registro de um projeto voluntário de carbono 

também gera incerteza para desenvolvedores de 

projetos e investidores. Alguns desses problemas 

podem ser superados se o financiamento de 

carbono em nível de paisagem fosse canalizado por 

meio das regras do Artigo 6.2 do Acordo de Paris, 

uma modalidade de financiamento que ainda é 

subutilizada para o setor AFOLU.

A atual arquitetura financeira global para a 

conservação florestal continua subfinanciada em 

relação às necessidades identificadas. Estima-se 

que, até 2030, as regiões de florestas tropicais 

necessitem de USD 66,8 bilhões anualmente para 

apoiar a proteção florestal (USD 15,8 bilhões), 

a restauração florestal (USD 33,2 bilhões) e 

sistemas agroflorestais (USD 17,8 bilhões) (FCLP, 

2025; PNUMA, 2025). No contexto da redução 

dos orçamentos de ajuda e da necessidade de 

ampliar o financiamento para as florestas tropicais, 

as estruturas de financiamento existentes não 

estão preparadas para responder à magnitude, 

à duração e à natureza transfronteiriça da perda 

de florestas tropicais. As pressões decorrentes 

do desmatamento e da degradação florestal 

atuam além das fronteiras jurisdicionais e 

geram efeitos colaterais em todas as regiões; no 

entanto, os instrumentos financeiros utilizados 

para lidar com elas continuam limitados por 

fronteiras nacionais, de doadores e específicas de 

cada projeto. Como resultado, o financiamento 

florestal atual não é apenas insuficiente em 

volume, mas também mal estruturado para 

enfrentar um desafio socioecológico globalmente 

interconectado. Assim, a abordagem da “lacuna 

de financiamento”, embora útil, corre o risco de 

simplificar excessivamente o problema, reduzindo-o 

apenas a uma questão de escassez monetária. Na 

realidade, uma abordagem transformadora deve 

também examinar a eficácia e a direção dos fluxos 

financeiros existentes; simplesmente injetar capital 

adicional nos modelos atuais sem abordar suas 

deficiências corre o risco de perpetuar as mesmas 

desigualdades que contribuíram para a perda 

florestal (Rizkiah & Abdelli, 2025).

A Tabela 2 sintetiza as evidências sobre as 

limitações estruturais das modalidades existentes 

de financiamento das florestas tropicais, com 

fontes que destacam lacunas quantitativas 

de financiamento em vez de propor soluções, 

refletindo o estado diagnóstico da literatura. Os 

mecanismos existentes de financiamento florestal 

revelam um diálogo fraco entre o setor financeiro 

e a academia para traduzir as evidências da 

pesquisa sobre o valor das florestas e a eficácia 

da conservação em políticas viáveis (Börner et al., 

2017; Ferraro & Kiss, 2002; Salzman et al., 2018). O 

direcionamento atual do financiamento climático 

demonstra um desalinhamento sistemático 

entre a alocação de recursos e a eficácia da 

conservação nos biomas tropicais, com a Bacia do 

Congo recebendo apenas 11% do financiamento 

internacional, apesar de ser o maior sumidouro 

líquido de carbono do mundo (Assunção et al., 

2025; Austin et al., 2025; Hubau et al., 2020).
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Mecanismo Escala atual Principais limitações Exemplos

Gastos públicos 
nacionais

USD 12,9 
bilhões/ano

Baixa capacidade fiscal dos países em 
desenvolvimento para alocar recursos; 
o gasto público, por sua vez, concentra-
se nas economias desenvolvidas 
(PNUMA, 2025; OCDE, 2025)

Orçamentos nacionais dos 
países

Financiamento 
público 
internacional para 
florestas; AOD

USD 1,6 bilhão/
ano

Fragmentado; depende em 80% da 
Ajuda Oficial ao Desenvolvimento 
(AOD), que está em declínio no 
período de 2024 a 2026 (OCDE, 
2025; PNUMA, 2025)

Programas florestais 
bilaterais da Alemanha, do 
Reino Unido e da Noruega

Pagamentos 
por serviços 
ecossistêmicos

USD 36–42 
bilhões/ano; sem 
dados agregados 
para florestas 
tropicais

Barreiras de acesso e custos de 
oportunidade totais não cobertos 
(Salzman et al., 2018)

Programas nacionais na 
Costa Rica (FONAFIFO), 
China, México, Vietnã, 
Guatemala e Gabão

Financiamento 
baseado em 
resultados e 
REDD+

USD 341 
milhões/ano 

Vazamentos e permanência difíceis 
de verificar; situação política frágil 
(Horn, 2023; Watson et al., 2025)

Fundo Amazônia; 
pagamentos baseados em 
resultados do REDD+ do 
GCF; Fundo de Parceria para 
o Carbono Florestal (FCPF); 
transações do ART-TREES

Mercados 
voluntários de 
carbono

USD 342,5 
milhões/
ano, mercado 
voluntário

Questões recentes relacionadas 
à medição, relatório e verificação 
(MRV); instabilidade de preços após 
reportagens na mídia (Guardian, 
2023; Ecosystem Marketplace da 
Forest Trends, 2025)

Créditos de REDD+; 
créditos de manejo florestal 
aprimorado; e créditos de 
plantio, reflorestamento e 
revegetação (ARR)

Créditos e 
compensações de 
biodiversidade

USD 11,7 
bilhões/ano em 
investimentos; 

USD 8 milhões/
ano em emissão 
de créditos

Resultados de biodiversidade difíceis 
de padronizar e comparar; demanda 
pouco clara (Carter et al., 2026)

Créditos de biodiversidade; 
mercados de compensações 
de biodiversidade; unidades 
de ganho líquido de 
biodiversidade

Fundos de 
conservação e 
doações

USD 1,9 bilhão/
ano em ativos 
administrados; 
não há dados 
agregados para 
florestas tropicais

Os dados muitas vezes não são 
divulgados devido à natureza 
privada; capitalização desigual; 
depende do retorno dos 
investimentos (Bath et al., 2020)

Fundos de dotação para 
áreas protegidas na América 
Latina, África e Ásia

Financiamento 
privado com foco 
em retorno

Não há dados 
agregados 
confiáveis

As trocas de dívida por natureza 
dependem do perfil da dívida e da 
estrutura de garantia (Carter et al., 
2026)

Títulos de impacto para 
conservação; capital privado

Títulos verdes e de 
sustentabilidade

USD 1.026 
bilhões/ano; sem 
dados agregados 
para florestas 
tropicais

CInstrumentos de dívida do mercado 
de capitais cujo monitoramento 
depende da divulgação do emissor e 
da avaliação externa (Climate Bonds 
Initiative, 2026).

Títulos verdes soberanos 
ou de sustentabilidade; 
títulos corporativos; o título 
verde soberano vinculado 
às florestas do Uruguai e da 
República a Dominicana

Tabela 2. Mecanismos existentes de financiamento para florestas tropicais. Escala, limitações 
e exemplos ilustrativos de mecanismos selecionados utilizados para financiar a conservação de florestas tropicais, 
incluindo mecanismos baseados principalmente em orçamentos públicos, mecanismos de mercado e mecanismos 
privados. O financiamento florestal existente permanece fragmentado, depende frequentemente de orçamentos 
públicos e não fornece recursos suficientes para a conservação das florestas tropicais.
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estruturas financeiras existentes. No entanto, os 

investimentos públicos e privados na expansão 

da pecuária e da soja têm, historicamente, 

excedido em muito os investimentos na proteção 

e restauração florestal, criando uma assimetria 

financeira estrutural que os mecanismos de 

pagamento devem superar (Curtis et al., 2018; 

Goldman et al., 2025).

Os bancos centrais reconhecem a perda florestal 

como um risco relevante que atua por meio de 

múltiplos canais, incluindo o contágio na cadeia 

de suprimentos, a criação de ativos irrecuperáveis 

por meio de riscos de transição e a amplificação 

do risco físico (Bolton et al., 2020; Network for 

Greening the Financial System, 2023). Pesquisas 

identificam os riscos relacionados às florestas 

como relevantes para a estabilidade financeira 

devido à exposição interconectada entre 

instituições e jurisdições, mas a atual arquitetura 

financeira não consegue captar essas interações 

de risco sistemáticas, criando vulnerabilidades 

nas quais a perda florestal regional desencadeia 

impactos em cascata nos sistemas financeiros 

globais (Dikau & Volz, 2021).

Os mecanismos tradicionais de financiamento 

enfrentam limitações estruturais relacionadas à 

adicionalidade, à governança e às externalidades 

dos mercados em que operam. Por exemplo, 

os primeiros projetos de REDD+ enfrentaram 

desafios persistentes relacionados à 

adicionalidade, ao vazamento e à permanência, 

o que limitou sua eficácia, com a implementação 

ficando muito aquém das expectativas devido a 

restrições institucionais, dificuldades de medição 

O financiamento climático permanece 

fragmentado e desalinhado com a natureza 

sistêmica e transfronteiriça da dinâmica das 

florestas tropicais, tratando-as como sistemas 

isolados e deixando de compreender como o 

desmatamento em um bioma pode comprometer 

a conservação — e a estabilidade financeira — 

em outros locais (Garrett et al., 2013; Meyfroidt 

et al., 2010). Esse subinvestimento sistemático 

cria vulnerabilidades nas quais os esforços 

de conservação não conseguem se equiparar 

às pressões econômicas que impulsionam 

o desmatamento, enquanto os efeitos de 

deslocamento possibilitam um aumento da 

perda florestal em regiões com financiamento 

inadequado, apesar do alto potencial de 

conservação (Bovarnick et al., 2010; Miller et al., 

2013). Os sistemas florestais da Bacia Amazônica 

exemplificam esses riscos financeiros compostos 

por meio da instabilidade interligada do mercado 

de carbono e da exposição às commodities 

agrícolas, que criam vulnerabilidades significativas 

para o financiamento da conservação (Börner et 

al., 2015; West et al., 2020).

Além disso, o exemplo do Fundo Amazônia do 

Brasil revela como mudanças políticas podem 

minar mecanismos de financiamento de 

conservação de longo prazo, criando incerteza 

que desestimula o investimento privado na 

conservação florestal (Horn, 2023; Rajão et 

al., 2020). Nos últimos anos, observou-se uma 

redução significativa nas taxas de desmatamento 

na Amazônia brasileira, demonstrando que 

o compromisso político e a fiscalização 

podem gerar resultados mesmo dentro das 
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e desafios de economia política (Sills et al., 2014). 

Mercados de carbono não regulamentados e 

baseados em projetos também podem criar 

riscos sistemáticos adicionais, de acordo com 

pesquisas anteriores que documentaram 

reduções exageradas de emissões de carbono 

em projetos voluntários de REDD+ na Amazônia 

brasileira (West et al., 2023, 2020). A Bacia 

do Congo enfrenta perfis de risco distintos, 

nos quais desafios de governança interagem 

com mecanismos financeiros para criar 

vulnerabilidades compostas que afetam tanto os 

resultados de conservação quanto o bem-estar 

da comunidade (Ernst et al., 2013; Mayaux et 

al., 2013). Desafios de governança, como regime 

de posse da terra pouco claro e acesso limitado 

aos mercados, impedem a implantação eficaz 

de ferramentas tradicionais de financiamento, 

criando barreiras sistemáticas por meio de 

desequilíbrios de poder que prejudicam tanto 

a governança florestal quanto os mecanismos 

financeiros (Börner et al., 2017; Justice et al., 

2001; Pattanayak et al., 2010). Além disso, 

Bornéu apresenta perfis de risco financeiro 

únicos, resultantes da interação entre os 

incêndios em turfeiras e a dependência do óleo 

de palma (Austin et al., 2017; Page & Hooijer, 

2016). Em resumo, as externalidades decorrentes 

dos incêndios em turfeiras continuam sem 

preço nos sistemas financeiros atuais, gerando 

subinvestimento em conservação em relação 

à conversão para a agricultura industrial, 

ao mesmo tempo em que causam perdas 

econômicas que se estendem pelas economias 

do Sudeste Asiático por meio de impactos na 

saúde (Koplitz et al., 2016).

4. Novas tendências no 
financiamento florestal

Esta seção analisa cinco tendências na literatura 

sobre financiamento florestal: (1) a mudança 

do financiamento baseado em projetos para 

abordagens territoriais; (2) a tendência para 

acordos de financiamento de longo prazo; (3) 

a expansão do financiamento direto a povos 

indígenas, afrodescendentes e comunidades 

locais; (4) o reconhecimento das florestas em pé 

na concepção dos pagamentos; e (5) os esforços 

para valorizar o capital natural e traduzir os 

ativos florestais e os serviços ecossistêmicos 

em metodologias de contabilidade, precificação 

e pagamento. A ampliação da escala também 

depende da melhoria das condições propícias 

nas esferas fiscal, jurídica e institucional; sem 

isso, os novos modelos de financiamento 

correm o risco de replicar a fragmentação dos 

modelos existentes (Rizkiah & Abdelli, 2025).

Uma tendência emergente no financiamento 

das florestas tropicais é a transição de 

intervenções isoladas e baseadas em projetos 

para abordagens territoriais, em nível de 

paisagem e em escala nacional. Esforços de 

conservação em nível de projeto podem estar 

sujeitos a vazamentos, nos quais as pressões 

de desmatamento são deslocadas, em vez de 

reduzidas, no nível do sistema (Villoria et al., 

2022). Eles também podem enfrentar limites 

estruturais na ampliação do financiamento, 

pois muitos mecanismos baseados em carbono 

devem demonstrar adicionalidade, evitar 

vazamentos e garantir a permanência no nível 

de projetos ou programas individuais, gerando 
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custos de transação e restrições metodológicas 

que limitam seu alcance. Abordagens 

jurisdicionais ou territoriais respondem a 

algumas dessas limitações ao alinhar incentivos 

em unidades políticas e ecológicas inteiras 

(estados, departamentos, nações ou territórios), 

possibilitando a coordenação entre governança 

florestal, planejamento do uso da terra, 

monitoramento ambiental e fluxos financeiros. 

Essa mudança também é consistente com a 

arquitetura do REDD+ no âmbito do Quadro de 

Varsóvia, ancorado no Artigo 5.2 do Acordo de 

Paris. A estrutura foi deliberadamente concebida 

em torno da implementação em escala nacional, 

em parte para coordenar as ações domésticas 

e reduzir os riscos de vazamento e reversões 

entre jurisdições (Voigt et al., 2025).6 Evidências 

de análises comparativas entre biomas tropicais 

sugerem que os fatores que impulsionam o 

desmatamento operam em escalas maiores do 

que projetos individuais, refletindo dinâmicas 

de economia política, mercados de commodities 

e expansão de infraestrutura que exigem 

respostas em todo o sistema (Curtis et al., 

2018; Hosonuma et al., 2012). O financiamento 

público desempenha um papel catalisador nesse 

contexto, alinhando incentivos e coordenando 

instrumentos fiscais e regulatórios em direção a 

uma missão comum de deter o desmatamento e, 

ao mesmo tempo, promover a sustentabilidade 

(Rizkiah & Abdelli, 2025). Isso também está em 

consonância com o REDD+, conforme consagrado 

no Acordo de Paris (Voigt et al., 2024). Ao 

internalizar essas dinâmicas, as estruturas 

de financiamento jurisdicionais podem lidar 

melhor com os riscos de deslocamento; apoiar 

serviços ecossistêmicos mais amplos, como 

armazenamento de carbono, regulação hídrica 

e conservação da biodiversidade; e alinhar o 

financiamento para a conservação aos objetivos 

das políticas públicas.

Outra tendência diz respeito à transição de 

subsídios baseados em projetos para acordos 

de financiamento de longo prazo e mais 

previsíveis, já que incentivos estáveis podem 

reduzir o desmatamento e possibilitar decisões 

coordenadas de uso da terra (Börner et al., 2017; 

Grupo de Trabalho sobre Finanças Sustentáveis 

do G20, 2024; Jayachandran et al., 2017). Por 

exemplo, a Figura 1 mostra que as contribuições 

anuais agregadas para fundos climáticos e 

ambientais selecionados — a saber, o Fundo 

Global para o Meio Ambiente (GEF), o Fundo 

Verde para o Clima (GCF), o Fundo de Adaptação 

(AF) e os Fundos de Investimento Climático (CIF) 

— aumentaram ao longo do tempo em termos 

reais, especialmente após a capitalização inicial 

de fundos mais recentes, como o lançamento 

dos CIF em 2009 e o Acordo de Paris em 2015. 

No entanto, o aumento do financiamento 

agregado criou uma arquitetura mais complexa, 

na qual os países precisam lidar com múltiplos 

critérios de elegibilidade, modelos de projetos 

e procedimentos de aprovação (Skovgaard et 

6    No âmbito da UNFCCC e do Acordo de Paris, as abordagens jurisdicionais referem-se a intervenções em nível estadual, provincial 
ou nacional para governar os recursos naturais, particularmente aqueles relacionados às florestas (Voigt et al., 2024). É importante 
observar que as abordagens jurisdicionais não estão isentas de desafios. No Brasil e em outros países com florestas tropicais, os 
modelos jurisdicionais ainda enfrentam desafios não resolvidos relacionados à posse da terra; direitos de carbono; repartição de 
benefícios; e o direito ao consentimento livre, prévio e informado (FPIC) para povos indígenas, povos tradicionais e comunidades 
locais cujos territórios e paisagens possam estar incluídos nas áreas de contabilização jurisdicional.
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al., 2023). Embora haja compromissos para 

simplificar os processos de avaliação de projetos 

(G20, 2024), uma avaliação independente do 

GCF indica que essas reformas ainda não se 

traduziram em prazos de aprovação mais curtos 

(Unidade de Avaliação Independente do GCF, 

2025) e, em alguns casos, pode levar dois anos 

7    Cálculos para quatro fundos intermediários financeiros administrados pelo Grupo do Banco Mundial. Além desses fundos 
multilaterais descritos anteriormente, o financiamento climático flui por meio de acordos bilaterais, bancos de desenvolvimento 
e mecanismos de pagamento baseados em resultados que não estão totalmente capturados na Tabela 4. Outro método para 
acompanhar o financiamento é a verificação dos gastos orçamentários. Em 2023, o financiamento público internacional para 
florestas totalizou aproximadamente USD 2,9 bilhões, tendo o Banco Mundial, a Alemanha, o Reino Unido e a Noruega como 
principais doadores e países com florestas tropicais, como a República Democrática do Congo, o Peru e o Brasil, entre os principais 
beneficiários (PNUMA, 2025). Outras iniciativas buscam monitorar o progresso na implementação de compromissos relacionados 
ao clima e à natureza. O Nature4Climate Commitment Tracker compila mais de cem promessas e compromissos anunciados por 
grupos especializados que monitoram o REDD+ e indica que USD 4 bilhões foram aprovados para atividades específicas do REDD+ 
desde 2008 (Watson et al., 2025).

para que projetos completos sejam aprovados. 

O registro de projetos de carbono está sujeito 

a processos de avaliação e prazos semelhantes, 

tornando essa modalidade de financiamento 

ineficaz. Um modelo integrado de financiamento 

florestal exige a redução dos custos de transação 

e da fragmentação entre os fundos.

Figura 1. Contribuições anuais em nível de fundo para fundos intermediários financeiros 
multilaterais selecionados nas áreas de clima e meio ambiente, em milhões de dólares 
americanos. O gráfico mostra as contribuições anuais totais para o Fundo Global para o Meio Ambiente (GEF), o 
Fundo Verde para o Clima (GCF), o Fundo de Adaptação e os Fundos de Investimento Climático (CIF). Esses fundos 
são apresentados como exemplos ilustrativos dos principais canais de financiamento multilateral que podem apoiar 
atividades relacionadas às florestas, mas seus mandatos são mais amplos do que o financiamento das florestas 
tropicais e incluem mitigação e adaptação climática, biodiversidade, degradação do solo, produtos químicos e 
resíduos, tecnologia limpa, resiliência e outras prioridades ambientais e de desenvolvimento. Os valores, portanto, 
representam as contribuições totais em nível de fundo, e não os montantes alocados especificamente aos países com 
florestas tropicais ou à conservação dessas florestas. Os valores estão ajustados ao poder de compra de 2025.7 Fonte: 
Gráfico elaborado com base em dados do Banco Mundial (2026) 

Uma terceira tendência emergente é o esforço 

crescente para envolver o setor privado no 

financiamento das florestas tropicais, refletindo o 

reconhecimento de que os orçamentos públicos 

e a Ajuda Oficial ao Desenvolvimento (AOD) 

continuam insuficientes para atender à escala 

de financiamento necessária (CPI, 2025; OCDE, 

2025). O envolvimento do setor privado é cada 
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vez mais buscado por meio de instrumentos 

de financiamento misto, como o Fundo de 

Commodities Responsáveis (RCF), um veículo 

de financiamento misto com títulos verdes 

para fornecer linhas de crédito a juros baixos à 

agricultura com desmatamento zero (WEF 2026, 

MacGillivray et al. 2025), e a nova iniciativa Capital 

Catalítico para a Transição Agrícola (CCAT), que 

fornece capital de risco a fundos de financiamento 

misto. Essas iniciativas podem ser ampliadas ainda 

mais quando apoiadas por programas públicos, 

como o apoio do GCF ao RCF ou o programa Eco 

Invest do Brasil, que utiliza capital catalítico em 

condições concessionais e cobertura cambial para 

mobilizar capital privado externo para setores 

elegíveis de transição ecológica, incluindo 

leilões específicos para investimentos na região 

amazônica e intervenções na bioeconomia 

(Governo do Brasil, 2026). 

O envolvimento do setor privado também 

pode incluir mercados de carbono, como a 

abordagem das transações jurisdicionais de 

REDD+, especialmente a partir de fevereiro de 

2020 com a criação da ART-TREES, que agrega 

a demanda pública e privada por créditos 

de carbono florestal de alta integridade 

emitidos por governos florestais nacionais 

e subnacionais (LEAF Coalition, 2026). Esses 

mecanismos fazem parte de uma mudança 

mais ampla em direção a instrumentos que 

vinculam o investimento do setor privado a 

resultados ambientais mensuráveis (OCDE, 

2025; Carter et al., 2026). Essa tendência não 

visa substituir o financiamento público, uma 

vez que o investimento público e a filantropia 

continuam sendo cruciais para o panorama do 

financiamento da biodiversidade, apesar do 

papel crescente dos mecanismos voltados para o 

retorno financeiro (Carter et al., 2026). O capital 

privado requer fluxos de receita previsíveis; por 

isso, os governos e os bancos multilaterais de 

desenvolvimento continuam a ser fundamentais 

para melhorar o perfil de risco-retorno dos 

investimentos e criar condições propícias ao 

financiamento privado (OCDE, 2025; Carter 

et al., 2026). Ampliar a participação do setor 

privado no financiamento das florestas tropicais 

depende de políticas públicas que mitiguem 

riscos, ao mesmo tempo em que garantam 

salvaguardas ecológicas e sociais robustas 

(OCDE, 2025; Carter et al., 2026).

Além de aumentar o envolvimento do setor 

privado, outra tendência emergente no 

financiamento climático e florestal é o aumento 

do financiamento direto para povos indígenas, 

comunidades locais e povos afrodescendentes. 

Essas comunidades que dependem da floresta 

administram ou detêm direitos consuetudinários 

sobre aproximadamente 37% das terras 

naturais remanescentes do mundo (Garnett 

et al., 2018), com uma tendência geral de que 

as áreas administradas e/ou pertencentes a 

povos indígenas apresentem usos da terra de 

baixa intensidade (Garnett et al., 2018; Walker 

et al., 2020). Na Bacia Amazônica, a concessão 

de direitos coletivos a territórios indígenas e 

áreas protegidas promove o reflorestamento de 

florestas secundárias (Baragwanath et al., 2023) 

e reduz as taxas de desmatamento (Qin et al., 

2023), com estudos mostrando reduções no 

desmatamento em territórios indígenas que são 

de duas a três vezes maiores em comparação 
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com as reduções em terras não indígenas e 

um desempenho comparável — ou melhor 

— ao de áreas protegidas formais, ao mesmo 

tempo em que proporcionam resultados sociais 

mais sólidos e melhor relação custo-benefício 

(Blackman et al., 2017; FAO e FILAC, 2021; 

Walker et al., 2020). 

No entanto, esses grupos e seus territórios 

recebem apenas uma pequena parcela dos 

recursos do financiamento climático. Uma 

estimativa indica que eles recebem apenas 

1% da Ajuda Oficial ao Desenvolvimento 

(AOD) destinada ao financiamento climático 

(Fabris, 2025), com recursos canalizados por 

meio de governos, agências multilaterais ou 

ONGs internacionais, em vez de chegarem 

diretamente às comunidades locais. Outra 

estimativa indica que o financiamento para 

direitos de posse da terra e guarda florestal — 

condição essencial para que as comunidades 

dependentes da floresta continuem a 

administrar esses territórios — é de apenas USD 

270 milhões por ano (Baker & Smith, 2025). 

Em resposta a essas lacunas, há uma ênfase 

crescente em mecanismos que direcionam o 

financiamento para a conservação liderada 

localmente. Os Sete Princípios de Shandia para 

o Financiamento Direto (Tabela 3), elaborados 

em conjunto com a Aliança Global das 

Comunidades Territoriais (GATC), exemplificam 

uma estrutura para o financiamento direto.

Tabela 3. Os Princípios de Shandia para o Financiamento Direto a Povos Indígenas e 
Comunidades Locais8. Fonte: Adaptado da Aliança Global das Comunidades Territoriais (2025).

8    Embora esses princípios reflitam uma ampla experiência dos profissionais e perspectivas de liderança territorial, é importante 
observar que eles não passaram por revisão por pares, nem representam um padrão normativo formalmente acordado entre todos os 
órgãos de IPs e LCs. Eles são apresentados aqui como um exemplo de uma estrutura de governança emergente por organizações locais.

Princípio O que isso significa na prática

Somos atores-chave
Os Povos Indígenas (PIs) e as Comunidades Locais (CLs) devem liderar todas 
as fases do financiamento e da tomada de decisões em seus territórios, com 
pleno respeito ao consentimento livre, prévio e informado (CLPI).

Nossos territórios são 
inseparáveis de nós

O financiamento deve reforçar os direitos territoriais em todos os territórios 
dos PIs e das CLs. A solidariedade entre os PIs e as CLs é essencial — 
nenhuma região pode ser sacrificada em benefício de outra.

Sabemos o que é 
melhor para nossos 
territórios

O financiamento deve se alinhar às estratégias dos PIs e das CLs e contar 
com suas próprias instituições. É necessária flexibilidade para refletir os 
diversos arranjos de governança.

Temos uma governança 
comunitária legítima

O financiamento deve apoiar uma liderança inclusiva, escolhida por meio de 
sistemas tradicionais de governança, priorizando mulheres, jovens e idosos.

Precisamos de 
estabilidade

O financiamento deve ser previsível e de longo prazo, respeitando a proteção 
territorial como prioridade central e reconhecendo as complexas realidades 
políticas.

Podemos aprender 
juntos

O financiamento deve fortalecer as capacidades de acordo com as estruturas 
dos PIs e das CLs. Os doadores devem se adaptar às línguas, aos processos 
de tomada de decisão e às expressões culturais.

Precisamos ter 
acesso a todas as 
informações

O financiamento deve ser transparente e prestar contas tanto aos doadores 
quanto às organizações dos PIs e das CLs. O monitoramento e a prestação de 
contas devem ser culturalmente adequados e acessíveis.
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Uma quarta inovação é a transição gradual 

de mecanismos de financiamento focados 

exclusivamente no desmatamento evitado 

para abordagens que reconheçam o valor da 

manutenção da cobertura florestal. Conforme 

destacado na Seção 2, as florestas tropicais 

fornecem serviços ecossistêmicos contínuos 

(por exemplo, regulação climática, reciclagem 

de umidade e conservação da biodiversidade) 

que excedem em muito os benefícios marginais 

de reduções incrementais do desmatamento 

(Costanza et al., 2017; Seymour et al., 2022). 

No entanto, as estruturas do REDD+ baseadas 

em resultados têm sido vinculadas a reduções 

verificadas de emissões, o que gerou menos 

oportunidades de pagamento para países e 

jurisdições com alta cobertura florestal e baixo 

índice de desmatamento do que para locais 

com maior perda florestal histórica (Hubau 

et al., 2020; Jung & Kim, 2025; Streck, 2021). 

Embora o REDD+ tivesse como objetivo também 

promover o manejo florestal sustentável (Sills 

et al., 2014), pesquisas indicam que países com 

alta cobertura florestal e baixo desmatamento 

receberam menos de USD 2 bilhões em 

financiamento climático de 2007 a 2019 (The 

Nature Conservancy, 2024). Para resolver essa 

questão, surgiram mecanismos jurisdicionais, 

territoriais e baseados na paisagem que 

combinam pagamentos por área florestal em 

pé com o financiamento tradicional do REDD+ 

baseado em reduções verificadas de emissões 

(Sunderlin et al., 2024).9

Por fim, desenvolvimentos transversais 

relacionados ao financiamento florestal 

incluem os inúmeros esforços para valorizar 

o capital natural e traduzir ativos florestais 

e serviços ecossistêmicos em metodologias 

de contabilidade, precificação e pagamento. 

Esses esforços incluem a contabilidade do 

capital natural (Dasgupta, 2021; World Bank 

Group, 2025), a avaliação espacial de serviços 

ecossistêmicos (Strand et al., 2018), pagamentos 

por serviços ecossistêmicos (Börner et al., 2017), 

metodologias de créditos de biodiversidade 

(Salzman et al., 2018) e contas de ativos 

florestais que buscam medir as florestas 

como estoques de riqueza natural e fluxos de 

serviços ecossistêmicos (World Bank Group, 

2025). No contexto das florestas tropicais, 

essas abordagens podem ajudar a orientar 

a concepção de pagamentos e fortalecer os 

argumentos a favor do financiamento direto.

São necessários, em grande escala, mecanismos 

integrados de financiamento florestal que 

reconheçam as florestas tropicais como 

prestadoras de serviços ambientais globais 

(Chiavari & Costa, 2025). Ultrapassar pontos 

de inflexão na Amazônia poderia perturbar os 

mercados sul-americanos de água e alimentos 

por meio da redução das chuvas (Beveridge et al., 

2024; Leite-Filho et al., 2021; Lovejoy & Nobre, 

2018); a degradação adicional das turfeiras na 

Bacia do Congo poderia desestabilizar os ciclos 

hídricos, afetando o PIB africano (Hubau et al., 

2020); e os incêndios mais frequentes em turfeiras 

em Bornéu já geram bilhões em perdas anuais 

9   Por exemplo, o “Finance for Resilient Landscapes”, lançado pela Proforest, Conservation International e The Nature Conservancy 
em 2026, busca conectar iniciativas de paisagem e jurisdicionais no Brasil e na Indonésia com empresas e instituições financeiras 
para ampliar o financiamento para a produção e conservação positivas para a natureza.
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em todo o Sudeste Asiático (Koplitz et al., 2016; 

Page & Hooijer, 2016). Esses riscos interligados 

ilustram por que abordagens restritas a uma 

única região são insuficientes. Esses pontos 

também destacaram o fato de que o surgimento 

de mecanismos integrados de financiamento 

representa uma oportunidade única para 

alinhar os incentivos financeiros com o valor 

socioeconômico e ecológico das florestas tropicais.

5. O caso do Fundo 
Florestas Tropicais para 
Sempre (TFFF)

O Fundo Florestas Tropicais para Sempre 

(TFFF) ilustra as tendências emergentes no 

financiamento florestal. Anunciado pelo 

governo do Brasil na COP28 em Dubai e lançado 

na Cúpula do Clima de Belém, o fundo combina 

(1) uma estrutura de capitalização inovadora 

projetada para mobilizar capital privado por 

meio de capital de patrocinadores; (2) métricas 

de monitoramento florestal comparáveis 

entre os países tropicais; (3) financiamento 

de longo prazo para florestas em pé; e (4) 

incentivos baseados em desempenho que 

podem complementar mecanismos existentes, 

como o REDD+. Desenvolvida com amplo apoio 

internacional, a Declaração de Lançamento do 

TFFF foi assinada por mais de 50 países com 

florestas tropicais e potenciais investidores. Por 

esse motivo, o TFFF é utilizado aqui como um 

estudo de caso para ilustrar como a integração 

de aspectos do financiamento florestal poderia 

fortalecer a conservação das florestas tropicais.

Em primeiro lugar, ao contrário dos mecanismos 

tradicionais de financiamento florestal, que 

dependem principalmente de doações e 

financiamento concessional, a estrutura do 

TFFF inclui um fundo de investimento global (o 

Fundo de Investimento em Florestas Tropicais, 

ver Figura 2). Essa estrutura é inovadora porque 

utiliza capital de patrocinadores (principalmente 

de fontes públicas) como dívida que assume 

risco, em vez de financiamento por meio de 

doações pontuais. Ao assumir uma prioridade 

de reembolso menor e absorver maior risco, 

aproximadamente USD 25 bilhões em capital 

de patrocinadores proveniente de fundos 

soberanos têm como objetivo alavancar até 

USD 100 bilhões em dívida sênior proveniente 

dos mercados de capitais de dívida, fundos 

de pensão, seguradoras e investidores 

institucionais. O capital de patrocinadores é 

alocado em ativos de renda fixa, que excluem 

carvão, turfa, petróleo e gás. Os juros gerados 

por esses investimentos reembolsam os 

investidores e possibilitam o financiamento 

de longo prazo. A diferença entre os juros 

recebidos e o valor pago aos investidores 

cria uma margem usada para remunerar os 

países com florestas tropicais elegíveis pela 

conservação florestal (TFFF, 2025). Nesse 

sentido, o fundo ilustra um movimento mais 

amplo no financiamento florestal em direção 

a estruturas de financiamento misto que 

utilizam capital concessional, garantias e outros 

instrumentos para atrair investidores privados, 

mantendo, ao mesmo tempo, um objetivo de 

interesse público (Lay et al., 2018).



24

A segunda inovação é o uso de métricas 

comparáveis de alocação de recursos entre os 

países com florestas tropicais (Figura 3). Desde 

que atendam aos critérios de elegibilidade do 

fundo (veja abaixo), os países receberão cerca 

de USD 4 por ano por cada hectare de floresta 

observado em seu território no ano anterior. 

Qualquer desmatamento, no entanto, seria 

penalizado com uma redução nos pagamentos 

no valor de 100 vezes o valor anual (ou seja, USD 

400/ha), alinhando incentivos e desincentivos à 

conservação e ao desmatamento.10 Ao basear-

se em métricas padronizadas para cobertura 

florestal, desmatamento, degradação florestal 

e reflorestamento, o TFFF pode apoiar uma 

alocação de recursos mais comparável entre os 

países, complementando instrumentos que são 

mais difíceis de agregar entre projetos, como os 

mercados de carbono (West et al., 2023, 2020) e os 

10    O uso da extensão florestal como base para a alocação de recursos financeiros para florestas tropicais tem antecedentes em 
propostas anteriores. Uma proposta de 2018 para um Fundo de Financiamento para Florestas Tropicais vinculou as alocações dos 
países tanto ao desempenho em proteção florestal quanto à extensão da floresta natural, utilizando monitoramento por satélite 
padronizado (Lay et al., 2018). Posteriormente, o Mecanismo de Florestas Tropicais desenvolveu essa abordagem em uma estrutura 
por hectare mais explícita para recompensar a floresta em pé, ao mesmo tempo em que aplica deduções substancialmente maiores 
para o desmatamento (Amazônia 2030, 2024).

Figura 2. Estrutura de capitalização do Fundo Florestas Tropicais para Sempre 
(TFFF). Para gerar recursos para o TFFF, é criado um Fundo de Investimento em Florestas Tropicais (TFIF). 
O TFIF combina capital de patrocinadores provenientes de investidores soberanos, fundações e instituições 
filantrópicas com recursos dos mercados de capitais de dívida, fundos de pensão, seguradoras e investidores 
institucionais. Um gestor de fundos externo aloca o capital a uma carteira de investimentos, e os retornos 
gerados por meio da carteira são utilizados para reembolsar os investidores e reabastecer o fundo.

créditos baseados na biodiversidade (Carter et al., 

2026). Para ter acesso ao fundo, os países precisam 

atender a requisitos de elegibilidade que incluem 

(a) relatórios anuais sobre a cobertura florestal, (b) 

um compromisso mínimo de 20% da alocação do 

fundo dedicada a povos indígenas e comunidades 

locais, (c) alcançar uma gestão adequada dos 

recursos públicos e (d) um sistema padronizado 

de monitoramento por satélite. A exigência 

de alocação de 20% para povos indígenas, 

afrodescendentes e comunidades locais é uma 

inovação distributiva significativa, pois cria um 

canal de financiamento dedicado à conservação 

liderada localmente (TFFF, 2025). Esse modelo 

permite que o fundo conceda recursos para a 

conservação florestal em toda a região tropical no 

nível da paisagem e aumenta os incentivos para o 

monitoramento da cobertura florestal.
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têm mandatos e estruturas contábeis 

diferentes. Um fluxo anual recorrente de USD 

4 bilhões dedicado à conservação das florestas 

tropicais seria comparável à faixa superior 

das contribuições anuais historicamente 

mobilizadas pelos principais FIFs climáticos 

e ambientais combinados. Como o fundo foi 

concebido como um veículo de investimento 

semelhante a um fundo patrimonial, ele 

busca proporcionar fluxos recorrentes, em 

vez de depender principalmente de doações 

pontuais. Dessa forma, estima-se que, 

após 40 anos, o capital retido substituiria o 

investimento soberano (TFFF, 2025, p. 41), 

possibilitando uma perspectiva de longo prazo 

no financiamento das florestas tropicais. Isso 

responde às evidências de que a incerteza no 

financiamento pode prejudicar a conservação 

(Lay et al., 2018; Miller et al., 2013).

Figura 3. Processo de Pagamentos Florestais do Fundo Florestas Tropicais para Sempre 
(TFFF). Os pagamentos florestais são transferidos para países com florestas tropicais elegíveis por meio 
do fundo, com base em relatórios de cobertura florestal, gestão de recursos públicos e monitoramento por 
satélite. Pelo menos 20% dos pagamentos florestais são alocados a povos indígenas, afrodescendentes e 
comunidades locais (abreviados acima como PIs e CLs por uma questão de espaço), enquanto o restante 
destina-se a pagamentos diretos aos gestores florestais e a políticas governamentais de conservação florestal. 
Fonte: Ilustração dos autores, com base na Nota Conceitual 3.0 do TFFF (2025).

Em terceiro lugar, quando atingir sua 

capitalização total, espera-se que o TFFF gere 

aproximadamente USD 4 bilhões por ano em 

pagamentos florestais, o que representa um 

aumento significativo no financiamento para 

as florestas tropicais. A Parceria de Líderes 

para Florestas e Clima (FCLP), em colaboração 

com o governo do Brasil e com o apoio do 

PNUMA, estima que o TFFF, por si só, poderia 

suprir aproximadamente um quarto do déficit 

financeiro anual estimado para a conservação 

das florestas tropicais até 2030 (25% de 

USD 15,8 bilhões; FCLP, 2025, p. 29; TFFF, 

2025). A combinação do TFFF com programas 

jurisdicionais de REDD+ poderia atender a mais 

de 50% das necessidades de proteção florestal 

até 2030 (FCLP, 2025, p. 27). A Figura 1 fornece 

outra referência indicativa do impacto do 

TFFF no financiamento, embora não seja uma 

comparação estrita, uma vez que os fundos 
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Por fim, o TFFF fortalece os incentivos para 

o monitoramento florestal integrado ao 

vincular os pagamentos em nível nacional 

diretamente ao desempenho da cobertura 

florestal, com deduções aplicadas em casos de 

desmatamento e degradação florestal. Com 

base nas estimativas de área florestal para 

2025, a Tabela 4 mostra que a capitalização 

total poderia gerar USD 4,2 bilhões em 

pagamentos anuais entre os países elegíveis. 

Devido às deduções estimadas de USD 1,2 

bilhão por desmatamento e USD 577 milhões 

por degradação florestal, os pagamentos 

finais totalizariam aproximadamente USD 2,3 

bilhões.11 Por exemplo, a República Democrática 

do Congo receberia USD 457 milhões no modelo 

estimado em caso de pagamento integral, 

mas, devido à dedução nos pagamentos, 

receberia, em vez disso, USD 207 milhões. O 

TFFF também exige que os países com menos 

de 90% de suas florestas em biomas tropicais 

e subtropicais monitorem todos os tipos de 

floresta (TFFF, 2025, p. 12). Na prática, isso 

significa que as tendências de desmatamento 

na savana brasileira (ou seja, o Cerrado) 

também precisariam ser monitoradas para que 

o país pudesse receber pagamentos florestais. 

O risco de vazamento de desmatamento 

é ainda mais mitigado se o TFFF atuar de 

forma complementar ao REDD+ (TFFF 2025, 

p. 81-86). A estrutura de incentivos do TFFF, 

O exemplo do TFFF oferece lições para a 

integração do financiamento florestal, como 

a importância de proporcionar previsibilidade 

de investimento de longo prazo que possa 

complementar o financiamento baseado 

em ajuda e o uso de métricas padronizadas 

de área florestal para reconhecer o valor 

das florestas em pé (Carter et al., 2026). 

É importante observar que os USD 4 por 

hectare por ano concedidos pelo TFFF 

representam apenas a taxa básica para 

pagamentos em nível nacional; não se trata 

de uma transferência uniforme por hectare 

para todas as áreas florestais de um país. Na 

verdade, os fluxos em nível nacional podem 

ser alocados estrategicamente a territórios 

prioritários. Nesse sentido, a inovação reside 

na mobilização de fluxos previsíveis que os 

11    Os pagamentos são calculados com base em uma taxa de referência de USD 4 por hectare de floresta, sujeita a descontos 
baseados no desempenho em relação ao desmatamento e à degradação. Para países com taxas de desmatamento inferiores a 
0,3% ao ano, cada hectare desmatado reduz os pagamentos no valor equivalente a USD 400. Esse é o caso de oito dos dez países 
com florestas tropicais, incluindo o Brasil e a República Democrática do Congo. Para países com taxas de desmatamento entre 0,3% 
e 0,5%, cada hectare adicional desmatado sofre um desconto de USD 800. Embora não haja casos desse tipo nos países listados 
abaixo, outros países elegíveis para o TFFF atendem a esse critério, o que explica por que o desmatamento geral em todas as 
regiões tropicais é de 0,3%. Países com taxas anuais de desmatamento acima de 0,5% não são elegíveis para pagamentos florestais, 
o que é o caso da Indonésia e da Bolívia nas estimativas apresentadas a seguir. Além do desconto relacionado ao desmatamento, é 
aplicado um desconto para os hectares florestais afetados por incêndios da ordem de USD 140 por hectare.

portanto, oferece uma abordagem simplificada 

para recompensar países que integram 

políticas de conservação florestal, redução do 

desmatamento e manejo de incêndios (Chiavari 

& Moura Costa, 2025), sem a necessidade 

de recorrer a abordagens que exijam a 

demonstração de adicionalidade, prevenção 

de vazamentos e promessas de permanência. 

A abordagem será ainda mais fortalecida com 

o apoio dos bancos de desenvolvimento e o 

alinhamento com as prioridades regionais.
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Área de 
floresta 
tropical  
(Mha)*

Indicadores de 
monitoramento 
florestal (%)**

Pagamento florestal (milhões de dólares 
(USD) /ano)

Países 
selecionados

2024 2025 Desmata-
mento

De-
gradação 

Pagamen-
to integral

Desconto 
para des-
matamento

Desconto 
por de-
gradação

Pagamen-
to final

Brasil 324 323 0,22% 0,35% 1.291.880 282.500 156.694 852.686 
República 
Democrática 
do Congo

115 114 0,28% 0,49% 457.828 128.121 79.116 250.591 

Indonésia 111 111 0,51% 0,24% 443.600 450.174 36.688 -
Peru 70 70 0,26% 0,11% 279.252 72.252 10.808 196.193 
Colômbia 63 63 0,16% 0,13% 250.972 39.139 11.490 200.343 
Bolívia 26 26 0,85% 0,88% 103.248 176.244 31.689 -
Venezuela 41 41 0,04% 0,10% 162.972 5.838 5.962 151.172 
Papua Nova 
Guiné 39 39 0,06% 0,14% 154.912 9.115 7.542 138.256 

Gabão 24 24 0,05% 0,05% 95.484 4.997 1.623 88.864 
República 
do Congo 23 23 0,12% 0,13% 92.088 10.867 4.251 76.970 
Total across all 
tropics***

1.061 1.058 0,30% 0,39% 4.232.532 1.269.760 577.741 2.385.032 

Tabela 4. Pagamentos florestais anuais estimados sob capitalização total para os 10 
países com a maior área de floresta tropical. As estimativas pressupõem um pagamento base de USD 
4 por ha/ano aplicado às áreas elegíveis em 2025, com deduções por desmatamento e degradação florestal 
com base nos indicadores de monitoramento florestal de 2024–25. Os valores são expressos em milhões de 
dólares americanos; os pagamentos efetivos dependem dos requisitos finais de elegibilidade, da validação do 
monitoramento e das regras de alocação estabelecidas pela Secretaria do TFFF. Fontes: JRC da CE (2026), TFFF 
(2025) e Castle et al. (2026).

* A área de floresta tropical inclui floresta tropical úmida conservada, floresta tropical úmida degradada e 
floresta em regeneração.

** As taxas incluem as mudanças entre 2024 e 2025, calculadas como o desmatamento total em 
2025 dividido pela área de floresta tropical úmida não perturbada (conservada) em 2024, enquanto a 
degradação inclui a categoria de degradação não seguida de desmatamento.

*** A estimativa inclui todas as florestas tropicais úmidas disponíveis no JRC. Os valores reais dependerão 
do cumprimento de outros requisitos de elegibilidade definidos pelo Secretariado do TFFF.

países podem alocar estrategicamente a 

territórios prioritários, complementando a 

fiscalização regulatória, a segurança da posse 

da terra, políticas socio-bioeconômicas, 

programas de pagamento por serviços 

ecossistêmicos e outras ferramentas de 

financiamento para a conservação. A criação 

do TFFF é um passo altamente relevante 

para preencher lacunas persistentes no 

financiamento florestal na Bacia Amazônica, 

na Bacia do Congo e em Bornéu. Seu impacto 

dependerá de capitalização contínua, 

implementação robusta, sistemas nacionais 

de alocação confiáveis, reformas regulatórias 

mais abrangentes e da capacidade dos 

investidores de valorizar as florestas tropicais 

em todo o seu valor.
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6. Conclusões: Estratégias 
de redirecionamento 
financeiro

Este resumo temático destaca um desafio 

persistente: as florestas na Bacia Amazônica, 

na Bacia do Congo e em Bornéu funcionam 

como infraestrutura global para a regulação 

climática, o ciclo hidrológico, a conservação 

da biodiversidade e meios de subsistência 

sustentáveis; no entanto, o financiamento 

destinado a elas continua insuficiente. O 

resultado é um subinvestimento crônico 

nas florestas tropicais e uma lacuna cada 

vez maior entre o que a ciência identifica 

como necessário e o nível de financiamento 

disponibilizado. Uma resposta coerente requer 

um redirecionamento do financiamento 

florestal. A integração eficaz deve operar em 

escala territorial e paisagística, empregar 

métodos de monitoramento comparáveis 

e alinhar os incentivos à prestação de 

serviços ecossistêmicos. As estruturas de 

pagamento devem refletir o valor dos serviços 

ecossistêmicos conforme estabelecido pela 

pesquisa científica, em vez de estruturas 

uniformes (Strand et al., 2018).

Para preencher a lacuna de financiamento, 

é necessário aproveitar o impulso da 

presidência brasileira da COP30 para liberar 

o potencial do fundo. A combinação de 

mecanismos como o REDD+ jurisdicional e o 

TFFF representa uma inovação significativa em 

relação às abordagens anteriores baseadas em 

projetos, e isso pode cobrir mais da metade 

da lacuna de financiamento na proteção 

florestal (FCLP, 2025). O financiamento 

integrado das florestas tropicais também 

deve direcionar fluxos mais previsíveis para 

as fronteiras de desmatamento tropical e 

para mecanismos capazes de resistir aos 

ciclos políticos e de mercado. Os arranjos 

de governança precisam se orientar para os 

gestores mais eficazes, possibilitando acesso 

direto, segurança de longo prazo e prestação 

de contas, em consonância com salvaguardas 

baseadas em direitos.

Desbloquear esse potencial depende da 

superação de desafios estruturais, como a 

reformulação das dinâmicas de poder para 

ampliar o envolvimento direto na tomada 

de decisões, com base em evidências da 

eficácia da conservação, e o estabelecimento 

de estruturas de governança que priorizem 

a integridade ecológica com base na 

sustentabilidade de longo prazo (Young 

& Castro, 2021). O progresso também 

dependerá do reforço da fiscalização 

ambiental, da melhoria da segurança da posse 

da terra e da concepção de mecanismos 

financeiros que sejam suficientemente 

previsíveis, adaptáveis e institucionalmente 

resilientes para operar ao longo de ciclos 

políticos e econômicos (Azevedo-Ramos et 

al., 2020). Ao incorporar essas condições 

propícias às arquiteturas emergentes de 

financiamento florestal, as iniciativas atuais 

podem possibilitar resultados duradouros de 

conservação e caminhos de desenvolvimento 

mais equitativos.
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Os argumentos a favor da mobilização de 

recursos financeiros para a manutenção 

das florestas tropicais baseiam-se 

em evidências. Este resumo temático 

mostra que os benefícios globais da 

conservação florestal superam em muito 

os custos de investimento; no entanto, 

os mecanismos de financiamento atuais 

continuam insuficientes e fragmentados. 

Nesse contexto, o TFFF representa uma 

inovação crucial no alinhamento do 

financiamento florestal com as evidências 

científicas, que exigem a ampliação 

dos mecanismos financeiros de forma 

a reconhecer os inestimáveis serviços 

ecossistêmicos prestados pelas florestas 

tropicais. Com o passar do tempo, o custo 

da inação climática continua a aumentar. 

As evidências apresentadas neste resumo 

temático sustentam uma conclusão 

direta: o custo da inação excede o custo 

do financiamento florestal integrado. O 

resumo apresenta argumentos claros a 

favor do desenvolvimento de estratégias 

financeiras inovadoras que possam 

ampliar o financiamento florestal para 

garantir a preservação de longo prazo das 

florestas tropicais como infraestrutura 

global essencial para o clima, a água, a 

biodiversidade e meios de subsistência 

sustentáveis.
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